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ICMS SOBRE TRANSFERENCIA ENTRE ESTABELECIMENTOS DE MESMO
CONTRIBUINTE: ALTERACOES NA LEI KANDIR E CONVENIO CONFAZ

Em 29 de dezembro de 2023, foi sancionada a Lei Complementar (LC) 204/2023, a qual
altera a LC 87/1996 (Lei Kandir), para estabelecer que nado incide o Imposto sobre
Circulacéo de Mercadoria e Servicos (ICMS) sobre transferéncias de mercadorias entre
estabelecimentos distintos do mesmo contribuinte (em operacdes internas e
interestaduais), com a respectiva manutencao dos créditos.

A Lei Complementar n® 204/2023 entrou em vigor em 01/01/2024.
Para visualizacao da integra da Lei Complementar 204/2023, acesse:

e https://www.planalto.gov.br/ccivil 03/leis/Icp/Lcp204.htm

HISTORICO | ADC 49

A LC 204/2023 foi editada em atencdo a decisdo do Supremo Tribunal Federal (STF) na
Acado Declaratoria de Constitucionalidade (ADC) 49, que declarou inconstitucionais as
normas da Lei Kandir que previam a incidéncia do ICMS na transferéncia de mercadorias
entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, bem como determinou que os Estados
disciplinassem a transferéncia dos créditos de ICMS.

NAO INCIDENCIA DE ICMS

Assim, com a publicacéo da LC 204/2023 e a consequente alteracdo da LC 87/1996, restou
definido que né&o incide ICMS nas operacfes de remessa de mercadorias entre
estabelecimentos do mesmo contribuinte.

MANUTENCAO DOS CREDITOS
A LC 204/2023 também dispbs acerca da manutencédo do crédito relativo as operacbes e

prestacfes anteriores em favor do contribuinte, inclusive nas hipoteses de transferéncias
interestaduais em que os créditos serdo assegurados:
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| - pela unidade federada de destino, por meio de transferéncia de crédito, limitados
as aliguotas interestaduais em vigor (4%, 7% ou 12%), que serdo aplicadas sobre 0
valor atribuido a operacao de transferéncia realizada;

Il - pela unidade federada de origem, em caso de diferenc¢a positiva entre os créditos
pertinentes as operacdes e prestacdes anteriores e o transferido ao destino.

Infelizmente, pairam duvidas sobre a questdo da base de calculo dos créditos e a
obrigatoriedade da transferéncia, tendo em vista a auséncia de clareza da Lei
Complementar nestes pontos, o que pode vir a gerar problemas futuros (e até
judicializacao), sendo vejamos.

Base de calculo dos créditos

Acerca da base de célculo dos créditos, a lei determina a incidéncia das aliquotas
interestaduais (4%, 7% ou 12%) sobre o valor atribuido a operacdo de transferéncia
realizada. Entretanto, a LC 204/2023 nao determinou expressamente qual seria esse
“valor atribuido”.

Em razéo dessa lacuna, o fisco estadual vem defendendo a aplicacdo do Convénio ICMS
178/2023, publicado em 01/12/2023 (ou seja, publicado antes da LC 204/2023), que havia
previsto a “base de calculo” da transferéncia como sendo o valor a correspondente a
entrada mais recente da mercadoria ou métodos baseados em apropriacao dos custos.

Obrigatoriedade da transferéncia

Outro ponto que néo esta claro na LC 204/2023 diz respeito a obrigatoriedade ou ndo da
transferéncia do crédito para o estabelecimento de destino.

O fisco estadual, com base no Convénio ICMS 178/2023, publicou o Decreto 68.243/2023,
0 qual prevé expressamente que € obrigatdria a transferéncia dos créditos nas remessas
interestaduais e opcional nas remessas internas.

Portanto, em ambos o0s casos, faz-se necessaria a atualizacdo do Convénio ICMS 178/2023
a respeito do tema de acordo com o disposto na LC 204/2023; se mantido o referido
convénio, é possivel analisar a viabilidade de discusséo judicial.

Para visualizacao da integra do Convénio ICMS 178/2023, acesse:

e https://lwww.confaz.fazenda.qgov.br/legislacao/convenios/2023/CV178 23
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EMISSAO DE DOCUMENTO FISCAL

Apbs a publicacdo da LC 204/2023, o Conselho Nacional de Politica Fazendaria (CONFAZ)
publicou o Convénio ICMS 228/2023, autorizando os Estados e o Distrito Federal a permitir
a aplicacao pelos contribuintes das normas de emisséo de documento fiscal vigentes em
cada Unidade Federada em 31 de dezembro de 2023 nas transferéncias interestaduais de
mercadorias entre estabelecimentos de mesma titularidade até a regulamentacéo interna
dos novos procedimentos, com periodo de vigéncia no periodo de 01/01/2024 até
30/04/2024.

O CONFAZ também publicou em seu sitio eletrébnico a “NOTA ORIENTATIVA 01 -
TRANSFERENCIA DE CREDITOS” para instruir os contribuintes, de forma proviséria, que
a emissao dos DFe de transferéncias de bens e mercadorias seguirdo a legislagao vigente
no ano de 2023, adotando os campos de ICMS ja utilizados, ainda que ndo reflitam o
significado juridico da ndo incidéncia, para documentar o valor do crédito a ser transferido.
Os DFe devem ter o campo de informacdes adicionais do fisco preenchido com o texto
"Nota fiscal de transferéncia de bens e mercadorias ndo sujeita a incidéncia de ICMS, de
gue trata a ADC 49, emitida de forma a operacionalizar a transferéncia de crédito de ICMS
(vide a integra da Nota Orientativa para maiores informacdes).

Para visualizacdo da integra da NOTA ORIENTATIVA 01 — TRANSFERENCIA DE
CREDITOS, acesse:

e https://lwww.confaz.fazenda.gov.br/

Fonte:

e https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/a-reqgulamentacao-do-confaz-e-dos-
estados-apos-a-Ic-204-2023-07012024

e https://noticias.iob.com.br/icms-entre-estabelecimentos-do-mesmo-dono/

Piracicaba, 16 de janeiro de 2024

LETICIA SARTO ZARATIN
OAB/SP 439.989
NUCLEO JURIDICO TRIBUTARIO
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